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Baixa à Comissão (CAS) - PjD 60/XIII/2.ª (BE) - 3.ª alteração ao DLR n.º 22/2023/A, de 
15 de junho - regras contagem tempo serviço trabalhadores carreiras enfermagem 

para progressão na carreira e transição para enfermeiro especialista – SRAPC 

 

 Após análise da proposta de alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

22/2023/A, de 15 de junho, o Conselho de Administração tem de discordar da generalidade 

das propostas apresentadas. 

 Apesar de se reconhecer que as propostas apresentadas visam a valorização destes 

profissionais, consideramos ser importante salvaguardar alguns princípios legais, bem 

como prevenir desigualdades para com outras carreiras da Administração Pública Regional, 

nomeadamente da área da saúde. 

 Relativamente ao tempo de interrupção, consideramos que os sete dias agora 

estabelecidos, representam um período razoável, que permite assegurar toda a logística 

inerente a uma mudança inter-ilhas ou entre o Portugal Continental e os Açores.  

 Quanto à intenção de contabilizar para o efeito da sucessão na posição jurídica de 

emprego público, os contratos a termo resolutivo, parece-nos ser uma questão que levanta 

questões legais considerando a natureza e origem deste tipo de vínculo, que será sempre 

de carácter temporário. A aprovação desta proposta criaria uma situação de desigualdade 

para com outras carreiras da Administração Pública Regional. 

 Considerando as situações de cedência de interesse público, a nossa opinião é de 

que, ainda que o tempo de cedência possa não ser contabilizado para efeitos de 

progressão, esse tempo não deve ser considerado como interrupção, no caso do 

trabalhador estabelecer vínculo a termo indeterminado, com unidade de saúde integrada 

no Serviço Regional de Saúde. Ou seja, um trabalhador que se encontre numa cedência 

de interesse público, e que posteriormente estabeleça vínculo a termo indeterminado, sem 

interrupção, deverá poder ver contabilizado o seu tempo de serviço na origem, desde que 

o mesmo tenha sido prestado num vínculo jurídico laboral definitivo. 

 Em suma, consideramos que as alterações já introduzidas ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho, corrigiram algumas situações de injustiça, de uma 
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forma equilibrada, pelo que o nosso parecer é desfavorável quanto às propostas agora 

apresentadas, com exceção das situações de cedência de interesse público. 

 Ao vosso dispor para qualquer esclarecimento adicional. 

 

O Conselho de Administração 
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